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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 11 minutos e encerra-se às 15 horas e 37 minutos.)

Ata da 149ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 22 de outubro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Eduardo Suplicy e da Srª Ana Amélia

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Declaro aberta a presente sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Há um projeto de lei de conversão 

recebido da Câmara dos Deputados.
Ofício nº 1.641, de 2014, do Presidente da Câmara dos Deputados, submetendo à apreciação do Sena-

do Federal o Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2014 (proveniente da Medida Provisória nº 651, de 2014), 
que dispõe sobre os fundos de índice de renda fixa, sobre a responsabilidade tributária na integralização de cotas 
de fundos ou clubes de investimento por meio da entrega de ativos financeiros, sobre a tributação das operações de 
empréstimos de ativos financeiros e sobre a isenção de imposto sobre a renda na alienação de ações de empresas 
pequenas e médias, e dá outras providências. 

A Presidência comunica ao Plenário que o prazo de 45 dias para a apreciação da Medida Provisória en-
contra-se esgotado e o de sua vigência foi prorrogado por ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
e esgotar-se-á em 6 de novembro.

A matéria será incluída na Ordem do dia da próxima sessão deliberativa.
Esse expediente, nos termos do Art. 241 do Regimento Interno, vai à publicação do Diário do Senado Federal.

É o seguinte o projeto de lei de conversão:
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – É o seguinte o expediente despa-
chado, nos termos do art. 241 do Regimento Interno.

É o seguinte o expediente:

REQUERIMENTO
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TÉRMINO DE PRAZO

Término do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução n° 1, de 2002-CN, em 21 de outubro do 
corrente, para edição do decreto legislativo regulando as relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória 
n° 643, de 2014, que teve o prazo de vigência encerrado em 22 de agosto do corrente.

Extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos termos do § 3º do art. 11 da Reso-
lução n° 1, de 2002-CN.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados. 

COMUNICAÇÃO

Ofício nº 281–L-Democratas/14

Brasília, 22 de outubro de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que integrarei como membro titular, a Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito destinada a investigar irregularidades envolvendo a empresa Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRÁS), 
ocorridas entre os anos de 2005 e 2014 e relacionadas à compra da Refinaria de Pasadena, no Texas (EUA); ao 
lançamento de plataforma inacabadas, ao pagamento de propina a funcionário da estatal; e ao superfatura-
mento na construção de refinarias, em substituição ao Deputado RODRIGO MAIA.

Respeitosamente, – Deputado Mendonça Filho,  Líder do Democratas. 

(Será feita a substituição solicitada.)  

PROJETO DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 290, DE 2014 

Altera o art. 44 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, para vedar a prática de injúria e 
difamação na propaganda eleitoral no rádio e na televisão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 44 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 44. ....................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
§ 4º A propaganda eleitoral destina-se à divulgação dos programas e das propostas dos candidatos, 
vedada sua utilização para a prática de calúnia, injúria ou difamação contra candidato ou qualquer 
cidadão ou cidadã.
§ 5º O descumprimento do disposto no § 4º implica a suspensão da campanha eleitoral do infrator, 
pelo prazo de três a cinco dias, e multa, no valor entre dez mil e cem mil reais.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

A legislação eleitoral brasileira cumpre papel fundamental na regulação dos processos de disputa polí-
tico-eleitoral que ocorrem em nosso País. Ela disciplina o modo como os candidatos disputam o voto da cida-
dania, e, assim, compõem o quadro dos dirigentes do Brasil, seja no plano legislativo, seja no plano executivo.

Assim, a democracia brasileira deve muito às suas leis eleitorais, assim como à Justiça Eleitoral, que de-
tém a competência de aplicar e fazer aplicar essas leis, em benefício de um processo eleitoral justo e limpo.

Entretanto, nas eleições deste ano de 2014, o que se viu, muitas vezes, nos horários de propaganda elei-
toral de diversos candidatos, não foi a apresentação de suas propostas de governo, ou de suas futuras inicia-
tivas legislativas em assuntos de sua competência, mas a sistemática difamação dos candidatos opositores, 
configurando um uso flagrantemente distorcido da propaganda eleitoral, em prejuízo de debate qualificado 
sobre os problemas do Brasil e de seus estados.

Sabe-se que há, no mundo, países em que isso ocorre, embora não em um nível tão rebaixado como 
houve entre nós. Ademais, nesses casos, trata-se de propaganda paga, e não do uso de um tempo de rádio e 
TV cujo pagamento decorre da isenção de impostos, ou seja, dos tributos pagos pelos cidadãos.
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Embora alguns analistas apontem a chamada “americanização” dos debates políticos como algo que de-
corre de um processo histórico do qual não se pode evadir, cumpre ao legislador determinar, de modo claro, 
que tal não pode ocorrer mediante a propaganda eleitoral gratuita, que é financiada pela cidadania.

Quem quiser usar da sistemática difamação dos adversários como instrumento de campanha eleitoral 
que o faça nos comícios, ou nas comunicações por outros meios, e assuma por isso, evidentemente, a devida 
responsabilidade, mas que não se admita o uso da propaganda institucional para práticas tão nefastas à con-
vivência democrática e ao aperfeiçoamento da democracia brasileira.

Solicito aos eminentes pares a aprovação deste projeto, que reputo importante para o aperfeiçoamento 
da legislação eleitoral brasileira.

Sala das Sessões,  – Senadora Ana Amélia.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997

 Estabelece normas para as eleições.

O Vice Presidente da República no exercício do cargo de Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

.............................................................................................................................................................................................................
Art. 44. A propaganda eleitoral no rádio e na televisão restringe-se ao horário gratuito definido nesta Lei, 

vedada a veiculação de propaganda paga.
§ 1º A propaganda eleitoral gratuita na televisão deverá utilizar a Linguagem Brasileira de Sinais - LIBRAS 

ou o recurso de legenda, que deverão constar obrigatoriamente do material entregue às emissoras (Incluído 
pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 2º No horário reservado para a propaganda eleitoral, não se permitirá utilização comercial ou propa-
ganda realizada com a intenção, ainda que disfarçada ou subliminar, de promover marca ou produto. (Incluído 
pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 3º Será punida, nos termos do § 1o do art. 37, a emissora que, não autorizada a funcionar pelo poder 
competente, veicular propaganda eleitoral. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

.............................................................................................................................................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Tem a palavra, como Senadora 
inscrita, a Senadora Ana Amélia, do Rio Grande do Sul, do Partido Popular... É isso?

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Progressista.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Progressista, do Partido Progres-

sista. Perdão.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Obrigada. É natural.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Do Partido Progressista, a Sena-

dora Ana Amélia...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – É natural que tenha sido...
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ... que, inclusive, foi candidata pelo 

seu Partido e por uma coligação ao Governo do Rio Grande do Sul. Foi uma disputa muito renhida entre os prin-
cipais candidatos. V. Exª esteve à frente – eu acompanhei – por um longo tempo da campanha, mas, afinal, agora 
nós temos ainda uma disputa importante lá no Rio Grande do Sul entre o atual Governador Tarso Genro e o...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – José Ivo Sartori.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ...José Ivo Sartori.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Do PMDB.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Do PMDB. 
Assim como no Brasil haverá uma disputa entre duas pessoas que tiveram uma vida pública de grandes 

contribuições para o povo brasileiro, lá, no Rio Grande do Sul, são dois grandes valores que certamente farão 
com que a população do Rio Grande do Sul se sinta bem, sobretudo, por estarmos exercendo a democracia e 
por estarmos vivendo a sétima eleição direta para a Presidência da República, com algumas disputas também 
no segundo turno, como no Rio Grande do Sul. Isso é algo muito positivo do ponto de vista das nossas institui-
ções. Ainda precisamos, sim, aperfeiçoar o processo eleitoral, a reforma eleitoral; ouvir, por exemplo, as reco-
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mendações da campanha por eleições limpas e pelo combate à corrupção, mas, certamente, V. Exª dignificou 
a vida política do Rio Grande do Sul nessa sua trajetória.

Tem a palavra a Senadora Ana Amélia, do Partido Progressista do Rio Grande do Sul.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 

– Meu estimado Senador Eduardo Suplicy, que preside esta sessão, caros telespectadores da TV Senado, ou-
vintes da Rádio Senado, eu vim aqui preparada para iniciar minha fala, Senador Eduardo Suplicy, sobre o que 
aconteceu ontem e hoje de manhã na Comissão de Educação, mas vou deixar isso como segundo tema, não 
menos importante, porque, como sou sua admiradora, e o senhor faz política com grande respeito aos seus 
adversários – com muita liberdade, com muita independência também –, eu fico sensibilizada com o registro 
que fez V. Exª a respeito da disputa eleitoral no Rio Grande do Sul.

Eu o acompanhei antes, como jornalista. Muitas vezes o entrevistei, mas aqui, convivendo com o senhor 
como sua colega... E fui sua colega também na revista Visão.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Em 1975.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Bons tempos, bons tempos! O seu cabelo não havia bran-

queado, e o meu, hoje, é desta cor porque eu boto uma quimicazinha. As mulheres têm essa facilidade. Éra-
mos mais jovens, mas o tempo passou, Senador Eduardo Suplicy, e as nossas rugas nos deram muitas lições. 

A mesma admiração que eu tinha pelo senhor, em 75, hoje aumenta, porque, naquela época, era o pro-
fessor, era o economista renomado, o jornalista que fazia análise econômica. E hoje, aqui, eu acompanho o 
Deputado, o ex-Deputado e o meu colega Senador; o Senador que todo mundo admira e aprecia exatamen-
te pela retidão de caráter e pela forma respeitosa com a qual o caro colega Eduardo Suplicy se relaciona com 
seus adversários políticos. São adversários políticos. Não são inimigos, Senador Suplicy. E é assim que eu vejo 
V. Exª. Por isso, V. Exª merece meu inteiro respeito e minha inteira admiração. 

Aqui o acompanhei, quando a blogueira cubana Yoani Sánchez veio ao Brasil, com sua atitude absolu-
tamente equilibrada, responsável, séria, independente, capaz de distinguir uma agressão de um cerceamento 
à liberdade de expressão daquela moça, que veio convidada. Ela não se ofereceu para vir aqui. Muitas vezes V. 
Exª até propôs que viesse. Ela veio convidada. A hostilidade com que foi tratada revelou uma forma inaceitável 
de censura em um País democrático como o nosso, mas a democracia pressupõe que também as pessoas que 
não concordam com ela possam manifestar sua oposição. Porém, não de forma agressiva e violenta, inclusive, 
tentaram – e como conseguiram – calar a voz da Yoani Sánchez. 

V. Exª, nesta tribuna, Senador Suplicy – porque sou testemunha –, teve aqui um ato de dignidade que 
honrou muito esta Casa, pela altivez, pelo equilíbrio, pela serenidade e pelo respeito. V. Exª pode não concor-
dar com as opiniões emitidas pela Yoani Sánchez, mas, como um cavalheiro, como um Senador respeitoso e 
obediente às regras democráticas, V. Exª defendeu exatamente isto: o direito de ela se manifestar. Eu sou teste-
munha disso. E, quando V. Exª faz referência ao que aconteceu no Rio Grande do Sul, fico também muito feliz.

Participei de uma campanha muito limpa e muito respeitosa. Respeitosa até com aquelas pessoas e 
aqueles líderes que postulavam – e postulam – o Governo do Rio Grande do Sul mesmo que não merecessem. 
Mas a minha obrigação era respeitá-los. E fiz isso até o último minuto da campanha. Na hora em que avaliei o 
resultado, afirmei que eu estava acolhendo, com enorme humildade e muito respeito, a decisão sábia dos elei-
tores e das eleitoras do Rio Grande do Sul, que decidiram que eu deveria continuar aqui, no Senado Federal. 
Mais do que isto: assumia, naquele momento, a responsabilidade e reafirmava o meu compromisso de lutar 
pela eleição de Aécio Neves à Presidência da República.  Também independente até aquele momento, porque 
os nossos Partidos não haviam se manifestado, e eu não poderia me antecipar a uma decisão coletiva. A nossa 
coligação era formada por quatro Partidos: PP, PSDB, Solidariedade e PRB. Eu não poderia antecipar uma deci-
são que dependeria de uma consulta a esses quatro Partidos, o que foi feito no dia seguinte.

Mas, no domingo à noite, eu disse: o meu compromisso é apoiar o Senador Aécio Neves, respeitar e aju-
dar o vitorioso nas urnas do segundo turno, fosse quem fosse, como Senadora do Rio Grande e como vejo V. Exª 
defender São Paulo com o Governador Alckmin, que é seu adversário político, mas não é seu inimigo. E V. Exª, 
com todo o zelo e a responsabilidade de um Senador de São Paulo, aqui, nesta tribuna, todas as vezes defende 
os interesses de São Paulo junto com o Senador Aloysio, com o suplente da Senadora Marta Suplicy, sempre na 
posição de cumprir a Constituição. Consta do art. 53: “Compete ao Senador defender os interesses do Estado.” 
Eu sou testemunha disso, Senador Suplicy. Então, cabia a mim dizer que, independentemente do resultado do 
segundo turno para o governo do Rio Grande do Sul, estarei a serviço dos interesses do nosso Estado. 

Dois dias depois, os nossos Partidos, coletivamente, democraticamente, reafirmaram, com o meu apoio inte-
gral, apoiar a candidatura de José Ivo Sartori no segundo turno, e é isso o que vai acontecer. Nós o estamos apoiando.

O que aconteceu no Rio Grande do Sul foi apenas e tão somente aquilo que havia sido feito no Brasil com 
Marina Silva. A mesma Marina Silva que V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, e eu, mesmo com algumas diferenças 
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doutrinárias na votação do Código Florestal aqui, nesta Casa, defendemos. Quando foi para registrar o Partido da 
Marina Silva, eu vi V. Exª defender o direito dela. Ora, se o Kassab havia registrado o seu Partido, o PSD, como iría-
mos negar, como a Justiça iria negar à Marina Silva igual direito? E eu o vi também, mais uma vez, testemunhando. 

Veja como observo o seu trabalho, Senador, as suas atitudes, o seu empenho, seu zelo pelo equilíbrio, 
pelo direito e pela justiça. 

Aqui, V. Exª defendeu muito Marina Silva. E, ao fazer isso, V. Exª deu demonstração de dignidade, de 
equilíbrio, de respeito. Eu fiz a mesma coisa, mesmo que tivesse tido com a Senadora Marina Silva algumas di-
vergências naturais na votação do Código Florestal. Vencido isso, eu estava aqui com o Senador Pedro Simon. 
Participei do abaixo-assinado para que a Rede Sustentabilidade fosse oficializada como partido político. Assi-
nei. Fui uma das signatárias deste abaixo-assinado. 

A Marina Silva foi vítima daquilo que a eleição de 2014 vai deixar como uma triste lembrança do que 
não se deve fazer em política numa campanha eleitoral: uma criminosa calúnia, uma criminosa difamação do 
adversário. Estas eleições vão deixar uma triste lembrança: a lembrança da desconstrução da imagem e do pa-
trimônio pessoal de figuras como Marina Silva. Tentaram antes com o Eduardo Campos. Tentaram! O Eduardo 
foi vítima da tragédia, e quando a Marina representou risco e perigo ao poder, ela foi a primeira vítima da fero-
cidade – da ferocidade! – da tentativa, bem exitosa, é claro, da desconstrução da figura desta grande Senadora 
Marina Silva, ex e primeira ministra do Governo Lula, Ministra do Meio Ambiente.

Como jornalista, eu estava em Washington, cobrindo a visita do Presidente Lula, quando ele anunciou 
– e dei a notícia em primeira mão à Rádio Gaúcha – a primeira ministra convidada para integrar o seu gover-
no: Marina Silva. E ela foi a vítima mais frágil, porque, com a sua serenidade, ela não reagiu. Acho que ela nem 
acreditava no que estava acontecendo. Depois de destruir a imagem da Marina, tirá-la da competição, agora 
acontece a mesma coisa com Aécio Neves.

Mas, antes disso, lá no Rio Grande do Sul, Senador Suplicy, fizeram o mesmo comigo. Só que não man-
charam nada da minha vida. As pessoas que me conhecem sabem que não cometi nenhum delito. Nenhum 
delito. E aí está exatamente a calúnia e a difamação criminosa. Tanto que, quando eu declarei nesses termos o 
que foi feito contra mim, como aconteceu com a Marina, impediram-me que eu fosse para o segundo turno. 
Porém, como eu tenho a humildade de reconhecer que o resultado foi o melhor que os eleitores entenderam 
– foi o melhor –, aqui estou trabalhando, para mostrar o que temos que fazer.

Isto é o que V. Exª falou: ficha limpa. Temos que continuar nisso, temos que ter eleições limpas, temos 
que acabar com reeleição, Senador Suplicy. A reeleição não está hoje mostrando o poder de fogo que tem o 
detentor do poder que disputa a reeleição, seja no governo do Estado, seja na prefeitura municipal, seja na 
Presidência da República. O Governo parou, o Governo está parado. Eu fui aos Ministérios, e não há ninguém 
lá. Um está em tal lugar, outro em tal lugar. O que estão fazendo? Assinando contratos, convênios, inaugurando 
obras? Não há como tapar o sol com a peneira, Senador. Não há como tapar o sol com a peneira.

Temos que aprender exatamente com as lições desta trágica campanha eleitoral de 2014. Trágica pela 
morte de Eduardo Campos, um grande e jovem líder político; trágica pela sujeira, pela desfaçatez, pelo des-
respeito, pela agressividade, pela calúnia e pela difamação, que foram os elementos usados nesta campanha 
para tirar os concorrentes que disputaram eleição nos Estados e também no Governo Federal.  Precisamos de 
um ordenamento jurídico, para evitar que, nos 45 minutos do segundo tempo, a Justiça Eleitoral entenda que 
esteja havendo difamação, calúnia. 

Só agora? Presidente, Presidente Toffoli, até o seu gesto, num primeiro momento, me pareceu imparcial!
Mas o que aconteceu com a Marina? Quem vai recuperar o prejuízo que a Marina sofreu?
O meu caso eu nem coloco a essa Mesa, porque já estou sendo julgada e estou muito feliz com o que 

aconteceu no meu Estado. Muito feliz. Às vezes, existem vitórias que são derrotas e derrotas que são vitórias. 
Eu entendo a vida nessa dimensão e vivo com a perspectiva de entender as mensagens que na democracia 
são dadas pelos eleitores, soberanos na hora em que, hoje, no Brasil, com a urna eletrônica, apertam o núme-
ro e aparece o nome do candidato. E ali estão decidindo o futuro de nós políticos, o futuro da democracia do 
nosso Estado, do nosso País ou de uma comunidade, em uma prefeitura municipal.

Senador Suplicy, precisamos aqui discutir formas de como proceder ao tal financiamento de campanha 
que está hoje em debate no Supremo Tribunal Federal. Temos que discutir claramente essa questão, sem hi-
pocrisia. Sem hipocrisia! Porque, talvez, quem mais defenda financiamento público de campanha esteja hoje 
entre os que mais se beneficiam da máquina pública. Não vou nem entrar no caso da Petrobras, nem vou en-
trar nisso. Nem vou entrar.

Temos que ter clara a necessidade de revermos o instituto da reeleição, porque, como eu disse, é uma con-
corrência desleal entre os que não detêm poder nessa disputa, nos três níveis. Então, poderíamos – imagino que 
seja mais conveniente à democracia no Brasil – ter um mandato de cinco anos, sem reeleição, e mais: ouso até 
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sugerir coincidência de todas as eleições. Seria muito relevante para o País, porque a democracia, penso, ganharia. 
Se não der certo, como para mim a reeleição não está dando certo, vamos alterar a Constituição. A sabedoria está 
em reconhecer a inaplicabilidade ou a inconveniência de uma lei e mudá-la. É o que estamos fazendo hoje, aliás.

Senador Suplicy, para encerrar, os meus cumprimentos renovados a V. Exª, pelo o que nós estamos fa-
zendo lá no Rio Grande do Sul e nesta campanha. A lei, quando não é boa ou quando tem imperfeições, nós 
trabalhamos para mudá-la.

Hoje e ontem, nós, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte, discutimos intensamente. Eu acredi-
to que foi a mais rica discussão em torno do Volp (Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa), o famoso 
Acordo da Língua Portuguesa firmado por oito países de língua portuguesa, a pedido da própria Comissão, de 
parte dos Senadores, que sugeriu ao Poder Executivo – e quero agradecer ao Governo Federal por ter entendi-
do a necessidade – adiar a entrada em vigor do Acordo Ortográfico, o que deveria ocorrer no início deste ano. 
O Acordo vai entrar em vigor em janeiro de 2016.

Do que nós estamos tratando? Estamos discutindo as falhas, as lacunas do acordo firmado pelos gover-
nos de oito países que falam português, ratificado quase que pela maioria dos Parlamentos, como é necessário 
numa democracia – faltam dois ainda a serem ratificados –, mas um componente a ser observado. 

Para nossa felicidade, a Academia Brasileira de Letras, representada ontem e hoje pelo Prof. Evanildo Be-
chara, admitiu acolher as sugestões apresentadas por especialistas, entre os quais: Carlos André Nunes, excelente 
professor de Língua Portuguesa e Redação Jurídica da OAB de Goiás, que deu uma aula sobre alguns aspectos 
que não haviam sido abordados; a Profª Stella Maris Bortoni, da UnB; o colunista da Folha de S.Paulo, professor 
respeitadíssimo e admirado, Pasquale Cipro Neto; Antonio Martins de Araújo, que nos encantou pela sua verve, 
pela sua vivacidade e pelo seu conhecimento; o Prof. Ernani Pimentel, que também é um especialista e nos pro-
vocou na Comissão; e Thaís Nicoleti, revisora de Língua Portuguesa do jornal Folha de S.Paulo e do portal Uol.

Essas pessoas deram uma contribuição valiosíssima no entendimento de que, sim, a Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte, presidida pelo Senador Cyro Miranda – tenho a honra de ser Vice-Presidente da Co-
missão –, contribuiu com responsabilidade para a discussão do tema. 

Existem muitos furos, muitas dúvidas no Acordo, Senador Suplicy – V. Exª é professor de Economia –, 
mas o português é a nossa língua mãe. E existem muitas divergências também em relação a outros países de 
Língua Portuguesa; em Portugal, por parte de Deputados de vários partidos da esquerda e da direita, assim 
como do Ministério da Cultura.

Existem muitas dúvidas sobre isso, para não parecer que o Brasil é hegemônico, que quer impor um 
acordo, dando-se aí uma visão neocolonialista de relação. Não é isso. Acho que o Brasil, pela sua generosidade, 
pelo seu tamanho, pela sua liderança, é o maior país de fala de Língua Portuguesa, os outros são, pela ordem 
de tamanho de população, Angola e Moçambique. Mas outros países, Guiné-Bissau, Cabo Verde, Timor-Leste, 
todos esses países estão nesse processo de debate, de construção de um consenso. 

Nós – como tenho repetido – não vamos acrescentar uma vírgula, saber se tem de haver trema ou hífen 
nas palavras. Não, isso não é missão dos Senadores. Os professores de português, os especialistas em linguísti-
ca vêm e oferecem as contribuições, e nós as juntamos e encaminhamos para quem de direito. Esse é o nosso 
papel, com o apoio, claro, da Consultoria Legislativa do Senado Federal. 

Então, nós cumprimos o nosso papel, e a minha alegria é que hoje vimos uma intensa participação – in-
clusive pelo sistema Alô Senado – praticamente de todos os Estados, de todas as regiões brasileiras, Norte, Nor-
deste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste, para oferecer sugestões ou simplesmente opinar sobre o Acordo Ortográfico.

Foi maravilhoso, Senador Eduardo Suplicy!
Por fim, Senador, não menos importante... Volto a agradecer, em nome do Senador Cyro Miranda, a todos 

que participaram ontem e hoje desse muito rico debate. Sempre aprendemos muito.
Para terminar, Senador Suplicy, vou falar de algo que o jornal Folha de S.Paulo publicou hoje – está aqui 

o jornal –: “Polícia investiga [...]”. Não é a Senadora. Estou me valendo do que o jornal publicou, e o jornal – o 
senhor conhece – é sério. 

“Polícia investiga se PT gaúcho usou recursos do Pronaf em eleições”.
Inquérito da Polícia Federal levanta indícios se empréstimos a uma associação eram desviados para ve-

readores do partido e usados inclusive para beneficiar a campanha de um deputado federal eleito.
Essa notícia é preocupante, porque atinge diretamente a vida e a rotina de quem produz alimentos, 

sobretudo no nosso Rio Grande do Sul, que contrata quase 25% de todo o crédito oficial do País destinado à 
agricultura familiar. Um quarto, Senador! E o Pronaf é um dos mais importantes programas. 

Até faço um elogio ao ex-Presidente Lula, porque o Pronaf nem mudou o nome, foi criado no governo 
Fernando Henrique Cardoso, quando era Ministro da Agricultura Francisco Turra, do meu partido e do Rio Gran-
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de do Sul. Foi um programa que deu tanto certo que Lula não mudou o nome. Esse foi um ato de sabedoria. 
O Pronaf não mudou de nome.

Vinte e cinco por cento, portanto, de todo o volume do Pronaf para a agricultura familiar fica no Rio 
Grande do Sul.

O jornal Folha de S.Paulo, com interceptações telefônicas, ou escutas telefônicas, feitas pela Polícia Fe-
deral... Polícia Federal, um órgão republicano. E no dia 28 teremos aqui a votação da MP nº 650, que terá meu 
inteiro apoio, que trata de reajustes aos policiais federais. Já assumi compromisso com eles e com os peritos 
agrários. Estarei aqui para votar, no dia 28, a Medida Provisória nº 650.

Pois, com autorização judicial, a Polícia Federal fez escutas telefônicas detalhando e levantando indícios 
de que dinheiro desviado do Pronaf, importante programa de incentivo à agricultura familiar, foi usado em 
campanhas eleitorais do Partido dos Trabalhadores no Rio Grande do Sul.

Penso que essas são práticas inadmissíveis e condenáveis não só no Rio Grande do Sul como em qual-
quer outro Estado atendido por programas sociais de grande relevância como o Pronaf. Nesse caso, o problema 
é gravíssimo, pois envolve empréstimos federais destinados aos agricultores, ao produtor rural familiar, que 
depende muito desse recurso para plantar, para produzir, para sobreviver nas suas agroindústrias, no seu Mais 
Alimentos, em todos os programas incluídos no Pronaf.

A investigação da Polícia Federal, denominada Operação Colono, resultou no inquérito que passou a 
tramitar no Supremo Tribunal Federal por ter indícios do suposto envolvimento do Deputado Federal reeleito 
Elvino Bohn Gass, que tem foro privilegiado.

O inquérito revela que dinheiro liberado na forma de empréstimos do Pronaf contraídos no Banco do 
Brasil e em nome de produtores rurais entrou nas contas de uma associação de Santa Cruz do Sul, a Associa-
ção Santa-Cruzense dos Agricultores Camponeses (Aspac), e de lá seguiu para contas pessoais de dirigentes e 
ex-dirigentes dessa entidade.

Em seguida, segundo as investigações, houve saques em espécie e transferências para outras contas. A 
suspeita de fraude só começou a ser investigada porque produtores rurais procuraram a Polícia Federal e o Mi-
nistério Público para dizer que não haviam autorizado os empréstimos em seus nomes e que tinham assinado 
papéis em branco, que ficaram na associação.

Foi preciso, por isso, que a Polícia Federal quebrasse o sigilo de 107 contas bancárias para concluir – 
tudo com ordem judicial – que a associação recebeu em créditos, repassados por 26 mil depósitos, um total 
– pasmem! – de R$104 milhões – R$104 milhões! – entre 2006 e 2012. Desse volume, R$85 milhões vieram do 
Pronaf – R$85 milhões do Pronaf!

Laudos da Polícia Federal mostram, por exemplo, que dirigentes e familiares recebiam recursos da asso-
ciação em suas contas bancárias pessoais. Está aqui no jornal Folha de S.Paulo. O Vereador Wilson Rabuske, do 
Partido dos Trabalhadores, segundo o laudo, recebeu R$700 mil, e a mulher dele, R$324 mil. Outro ex-candidato 
a vereador pelo PT recebeu R$126 mil.

Conforme informações da Receita à Polícia Federal, o casal Rabuske anotou uma diferença de R$2,15 
milhões entre o que foi declarado ao Fisco como renda entre 2007 e 2011 e o valor que entrou em suas contas. 
Dois milhões de reais para agricultura familiar?

A Polícia Federal interceptou treze aparelhos telefônicos, incluindo os de Rabuske. Numa das conversas, 
um homem, que a Polícia Federal identifica como sendo representante da Aspac, disse a um produtor rural que 
a entidade tinha dificuldades para cobrir dívidas que atingiam R$1 milhão, mas que políticos estavam ajudando 
na arrecadação desse dinheiro. Segundo a interceptação, havia um motivo para esse esforço.

Em uma das conversas gravadas, o homem que se identificou como representante da Aspac disse o se-
guinte – abre aspas –: “Muito dinheiro foi pra campanha do Wilson e pra campanha de Bohn Gass. [...] E essa 
dívida que existe está muito ligada a isso” – fecha aspas.

Na mesma conversa, foi dito que Bohn Gass agiria para quitar dívidas com o Banco do Brasil.
Abre aspas novamente –: “Vai ser uma espécie de caixa dois, mas o [Gass] é o cara que vai ajudar a resol-

ver isso” – fecha aspas –, apontou a gravação.
Em outra gravação, Bohn Gass teve uma conversa interceptada, ao telefonar para Rabuske. Ele contou 

que atuava junto ao então Ministro do Desenvolvimento Agrário Pepe Vargas – também do Partido dos Traba-
lhadores, ex-prefeito de Caxias do Sul –, para conseguir decretos que permitissem renegociação de dívidas de 
produtores. Ele agradeceu a Rabuske “pela parceria”.

Em 2007, o Ministério havia repassado R$642 mil à mesma associação para “palestras” e “visitas técnicas”. 
Caras essas palestras! Seiscentos e quarenta e dois mil reais para palestras e visitas técnicas!

Ao enviar o caso ao Supremo Tribunal Federal, a juíza Karine da Silva Cordeiro disse que o relatório indi-
cava, de forma clara e consistente, suposto envolvimento de Bohn Gass com o grupo.
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O Deputado Federal reeleito, Elvino Bohn Gass informou ao jornal Folha de S.Paulo que “confia na Justi-
ça” e que ainda não teve acesso ao inquérito que investigou as fraudes contra o Pronaf, no Rio Grande do Sul. 
Ele protocolou no Supremo Tribunal Federal pedido de acesso aos documentos. Segundo foi informado à re-
portagem, Bohn Gass estranha a “coincidência” com o momento eleitoral. Disse ele que não deve nem teme.

O Vereador de Santa Cruz do Sul Wilson Rabuske, disse não ter conhecimento “de nada” e afirmou, se-
gundo a Folha, que não foi intimado e que todas as informações que sabe foram por meio da imprensa. O ve-
reador contou que “desde abril” está tentando ter acesso aos autos sem sucesso. Ele disse ter feito petições às 
autoridades e até o momento não sabe os motivos das acusações à Aspac.

O jornal entrou em contato com o presidente da Aspac. Ele atendeu ao celular, mas, em seguida, disse que 
havia problemas na ligação. Na sequência a ligação caiu, segundo informa o repórter Rubens Valente. Em seguida, o 
telefone do presidente da Associação não atendeu mais às chamadas, ninguém na Aspac atendeu aos telefonemas.

Vale lembrar que, estranhamente, a Polícia Federal iria cumprir mandado contra o Deputado Bohn Gass, 
mas recebeu o comunicado para a ação ser feita somente depois das eleições. O adiamento da operação da 
Polícia Federal em Santa Cruz do Sul foi feito pelo Procurador-Geral da República, Rodrigo Janot – e olha que 
tenho enorme respeito pelo Ministério Público.

Como foi noticiado pela imprensa no início deste mês, antes do primeiro turno das eleições, o Procurador fez 
representação ao Supremo Tribunal Federal para evitar que mandados de busca e apreensão fossem cumpridos, 
em um trabalho que tem como um dos investigados o próprio Deputado Federal Elvino Bohn Gass, recém-reeleito.

As buscas já deveriam ter ocorrido, mas uma decisão assinada pelo Ministro Teori Zavascki, Relator do 
caso no STF, sustou o trabalho. Por falar em pedido feito pela Procuradoria-Geral da República (PGR) ao Supre-
mo, a polícia teria sido alertada de que só deviria cumprir os mandados de busca e apreensão depois de 6 de 
outubro. Segundo o trecho do pedido feito por Janot, “o prazo maior foi necessário para organizar a participa-
ção do Ministério Público Federal na diligência”. A posição dispensa comentários.

No documento, o Procurador-Geral da República também alegou que a Polícia Federal deu início a inter-
ceptações telefônicas sem avisar antes o Ministério Público Federal (MPF) e definiu a data para cumprimento 
das buscas de forma “unilateral”, sem tempo hábil para que um membro do Ministério Público Federal acom-
panhasse. É importante lembrar que já havia autorização judicial para que essas buscas ocorressem. Se havia 
autorização judicial, por que não haver a execução de um dever, que tem a Polícia Federal, que é o de investigar, 
investigar: o Ministério Público denuncia; a Polícia Federal investiga. Essas são as funções. E o Supremo e a Justiça 
julgam. Penso que aí há, talvez, uma falta de compreensão das reais prerrogativas de cada instituição – e esse é 
o risco que estamos correndo cada vez que há uma judicialização na política, uma judicialização na saúde e em 
tantos outros casos. Por isso, me preocupa muito esse caso e forma como os desdobramentos têm sido feitos.

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, como é de conhecimento dos produtores, 
é destinado exclusivamente para estimular a geração de renda e melhorar o uso da mão de obra familiar. Isso 
deve ser feito por meio do financiamento de atividades e serviços rurais agropecuários em estabelecimento 
rural ou em áreas comunitárias próximas. Qualquer atividade diferente disso deve ser olhada com muita des-
confiança – porque aí será desvio de função e de finalidade.

Não bastassem as dificuldades climáticas, como tempestades, granizo – que são extremamente danosas 
à produção rural, especialmente à agricultura familiar – ou ainda as limitações financeiras e econômicas, mui-
tos agricultores familiares têm sido penalizados com situações como essas. É importante lembrar que 77% dos 
empregos no setor agrícola brasileiro têm relação direta com a agricultura familiar, segundo dados do relatório 
2014 sobre as “Perspectivas da Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Rural nas Américas”. 

É um setor, portanto, muito relevante e sensível que merece respostas para todas essas graves denúncias. 
Espero também que as instituições não se melindrem e que cada uma cumpra seu papel rigorosamen-

te, republicanamente, sem contaminação ideológica ou política. Elas não podem – nem Judiciário, nem Mi-
nistério Público, nem Polícia Federal – ter qualquer contaminação política nesses aspectos, político-partidária 
ou ideológica. Espero, sim, que esses episódios graves envolvendo o Pronaf sejam esclarecidos e os culpados, 
responsabilizados. É inadmissível que os recursos da agricultura familiar sejam usados, por uns poucos, para 
fins duvidosos e questionáveis.

Obrigada, Senador Suplicy, por sua gentileza. Terei o prazer de ouvi-lo.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Permita-me, antes que V. Exª deixe 

a tribuna, fazer alguns breves comentários.
Primeiro, agradeço as suas palavras com respeito à minha atuação aqui no Senado Federal relembrando 

um pouco os diversos temas.
Quando a blogueira Yoani Sánchez veio ao Brasil, depois de diversas tentativas, eu avaliei, lembrando 

até daquilo que está no Estatuto do Partido dos Trabalhadores desde a nossa fundação – que nós queremos 
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construir uma sociedade mais justa através de meios democráticos, acreditando muito no aperfeiçoamento 
das instituições democráticas... Inclusive, àquela época não tínhamos eleições diretas para governador, para 
prefeito das capitais nem para a Presidência da República, hoje temos. Eu sempre considerei a defesa da li-
berdade de expressão e a liberdade de imprensa um ponto fundamental de meu Partido. E eu avaliava que a 
nova lei cubana, que, a partir de janeiro de 2012 salvo engano, permitiu que cidadãos pudessem visitar outros 
países e que permitiu, então, que a blogueira Yoani Sánchez viesse ao Brasil, era um bom sinal, inclusive para 
um dos principais propósitos daqueles manifestantes que objetaram contra a vinda dela. O passo no senti-
do de abertura democrática, justamente, propiciava sinais que a então Secretária de Estado Hillary Clinton e 
o próprio Presidente Barack Obama estavam aguardando para que finalmente os Estados Unidos acabassem 
com o chamado bloqueio contra Cuba. Então, eu ponderei que nós deveríamos avaliar que era importante o 
direito de defesa e, também, ponderei àqueles manifestantes: “Olha, eu tenho lido algumas das observações 
e crônicas da Generación Y, de Yoani Sánchez, e observo que as críticas que ela normalmente faz sobre o co-
tidiano da vida de Cuba, muitas vezes, são menos ferinas do que as críticas que os Senadores da oposição fa-
zem, diariamente, lá, no Senado”.

Agradeço as suas observações a respeito.
Com respeito às questões das eleições, eu acho muito importante que nós, efetivamente, possamos 

aperfeiçoar com a reforma política, para valer, quem sabe, não havendo mais as contribuições de pessoas ju-
rídicas, mas precisaria haver uma contribuição mais significativa do Poder Público. E acredito que, conforme 
propõe o Movimento Eleições Limpas, possa haver um teto. Eu cheguei a propor aqui R$1,7 mil por pleito. Ti-
vemos cinco pleitos nessas eleições. Então, o cidadão poderá contribuir, digamos, com cinco vezes R$1,7 mil 
para os seus respectivos candidatos, na forma da pessoa física. Mas acho que isso ficou para o futuro próximo.

Com respeito a este caso que V. Exª menciona – eu li na Folha de S.Paulo hoje –, quero, primeiro, registrar 
que acho muito importante que a Presidenta Dilma tenha mencionado nos seus propósitos de não concordar 
com quaisquer malfeitos e que uma das cinco medidas que ela anunciou que encaminhou ao Congresso Na-
cional é para considerar crime eleitoral qualquer forma de caixa dois, de recurso não contabilizado. Eu acho 
que nós do Partido dos Trabalhadores devemos dar o exemplo nesse sentido, seguindo, até, a diretriz formu-
lada pela nossa Presidenta. Se erros aconteceram no passado, em quaisquer agremiações, precisamos todos 
cooperar para que não mais exista isso. Acho que isso é muito sério e é preciso que, de fato, sejam inteiramente 
apurados esses desvios de procedimento. Acredito que a própria Presidenta Dilma Rousseff será a primeira a 
dizer, seja ao Ministério Público, à Polícia Federal e a todos órgãos responsáveis, à própria Controladoria-Geral 
da República, que se faça investigação, a mais completa, dando-se, obviamente, o direito de explicações, ...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – De defesa.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) ... de defesa dos parlamentares en-

volvidos, mas que isso seja totalmente esclarecido e com a rapidez necessária.
Meus cumprimentos a V. Exª.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Obrigada, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Se V. Exª puder fazer a gentileza 

de presidir, eu agradeço.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Com muito prazer.

O Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Com alegria, convido, para fazer o uso da pa-
lavra como orador inscrito, o Senador Eduardo Suplicy, do PT de São Paulo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidenta, também vou fazer uma reflexão sobre as eleições que ocorrerão no próximo domingo, 
que constituem um evento maior, e notamos que, praticamente, todos brasileiros, nossos visitantes, estamos com 
maior atenção voltada para a decisão que cada um de nós tomará neste domingo. Mas, antes, eu quero aqui re-
latar que entrarei, ainda nestes próximos dias, com medidas judiciais, tanto na esfera civil quanto criminal e elei-
toral, contra o Vereador Paulo Adriano Lopes Lucinda Telhada, do PSDB de São Paulo, que, em entrevista para o 
Portal Terra, em 30 de setembro de 2014 – portanto, Presidenta Ana Amélia, cinco dias antes da eleição de 5 de 
outubro último –, acusou-me – o que é uma grave inverdade – de ter orientado uma jovem a acusar falsamente 
policiais da Rota de São Paulo de terem cometido abusos sexuais durante à noite que se processou a reintegra-
ção de posse da área do Pinheirinho, em São José dos Campos, na localidade adjacente do Campo dos Alemães. 

Como houve crime contra a honra, peço para verificar a possibilidade de se exigir indenização por danos 
morais. E é importante que se exija publicação, na imprensa, da sentença condenatória a custo do condenado. 
E que haja o devido reparo pelos danos não apenas morais, mas eleitorais.
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Srª Presidenta, eis que, no dia 30 de setembro, cinco dias antes das eleições de 6 de outubro, o Coronel 
Telhada, vereador em São Paulo pelo PSDB, afirmou no Portal Terra que, meses após fazer a acusação, a jovem 
retornou ao batalhão e voltou atrás em seu discurso, afirmando que nada tinha acontecido e que “só tinha feito 
as acusações por orientação do Senador Eduardo Suplicy”.

Abro aspas para as palavras de Telhada: “a moça voltou ao batalhão e disse ‘eu não estou conseguindo 
dormir direito porque me mandaram falar aquilo, não aconteceu nada’” – disse Telhada. E abrindo aspas outra 
vez: “Foi o Senador Suplicy que me mandou vir aqui e dizer que eu tinha sido estuprada” – conta o Coronel, 
como relatou à jornalista Jéssica Freitas, do Portal Terra.

Conforme se pode verificar dos autos do processo relativo ao caso, as duas jovens afirmaram ter sido ob-
jeto de abusos sexuais, que aqui nomearei como “a” e “b”, para preservar as suas identidades. Elas confirmaram, 
respectivamente, em quatro e três depoimentos cada uma delas, a maneira como foram sujeitas às mais diversas 
formas de abuso sexual, entre as 23h30 do dia 22 de janeiro de 2012, e as 4 horas da manhã do dia 23 de janeiro.

Em 1º de fevereiro de 2012, no gabinete da 10ª Promotoria da Justiça de São José dos Campos, na pre-
sença do Promotor de Justiça Dr. João Marcos Costa de Paiva, da Drª Aparecida Maria Pereira (OAB 230.303) e 
de mim próprio, prestaram depoimento acerca dos fatos ocorridos. Os primeiros depoimentos, inclusive, dessas 
duas jovens que aqui menciono como “A” e “B” foram objeto do testemunho da jornalista Laura Capriglione, que 
então trabalhava no Portal Terra, e também pela jornalista e fotógrafa Marlene Bergamo, que, pela TV Folha, 
filmou partes do depoimento, inclusive os locais onde ocorreram aqueles episódios tão tristes.

Diferentemente do que foi afirmado pelo Cel. Telhada, no dia 7 de fevereiro de 2012, tanto a jovem “A” quan-
to a jovem “B” confirmaram seus depoimentos, com muito mais detalhes, na sede do 3º Distrito Policial de São 
José dos Campos, perante o Dr. José Henrique de Paula Ramos, Delegado de Polícia titular e o escrivão de polícia.

Também é fundamental ressaltar que, nos dias 8 e 9 de fevereiro de 2012, ambas a testemunhas – “B”, no 
dia 8; e “A”, no dia 9 – confirmaram, pela terceira vez, os respectivos relatos, com maior riqueza de detalhes. E 
onde? Na sede da Corregedoria da Polícia Militar do Estado de São Paulo, onde se achavam presentes o Capi-
tão da PM Marcelo Naumann; o Sargento da PM Marcelo Conceição de Oliveira, escrivão; o advogado Dr. Ezil-
do Santos Bispo Júnior (OAB nº 271725); o Sr. Marco Aurélio de Souza, Deputado Estadual de São Paulo; e o Sr. 
Antônio Dutra da Silva, vereador do Município de São José dos Campos (SP), que acompanharam todo aquele 
relato, ficando extraordinariamente impressionados. 

E é da maior importância, Srª Presidente, que, no dia 27 de julho de 2013 – os fatos ocorreram em 22 de 
janeiro de 2012 –, portanto, praticamente um ano e meio depois, fica demonstrado que o Cel. Telhada faltou 
gravemente com a verdade: a testemunha “A” compareceu outra vez à sede da Corregedoria da Polícia Militar 
do Estado de São Paulo e, nessa ocasião, confirmou todo o conteúdo de suas três declarações anteriores, em 
especial, a de ter expresso ao PM que a forçou a ter relação sexual com ele que ela seria portadora de HIV, como 
maneira de fazê-lo desistir daquela ação. Aquele PM, então, em vez de forçar a relação sexual, em vez de forçar 
o que teria sido um estupro completo, obrigou-a a fazer sexo oral com ele, na força.

A evidência conclusiva de que o Coronel Telhada contrariou gravemente a verdade está em relatório do 
Promotor de Justiça Dr. Ricardo Framil, datado de 19 de novembro de 2013, no qual são confirmados todos os 
depoimentos que citei anteriormente, sendo que não há referência a nenhuma retificação por parte das duas 
moças que foram objeto de abuso sexual por parte de alguns policiais da ROTA.

E é da maior relevância o fato de o juiz Carlos Gutemberg, do Fórum Criminal de São José dos Campos, ter 
tido a gentileza de me permitir o acesso a todos esses depoimentos. Então, falo aqui com conhecimento de quem 
leu todos os sete depoimentos mencionados aqui das duas jovens, além de outros. Em 10 de outubro último, o 
Juiz Carlos Gutemberg denegou habeas corpus aos PMs, os quais solicitaram o arquivamento do processo em vista 
das evidências que foram apresentadas nos autos dos inquéritos, tanto da Justiça Militar, quanto da Justiça Civil.

O Vereador Cel. Telhada, se tivesse sido mais prudente antes de fazer as suas graves afirmações a meu 
respeito, poderia ter me conhecido melhor através de seus colegas de corporação – de perto conviveram comi-
go o chefe da Assessoria Militar da Câmara Municipal de São Paulo, durante os anos de 1989 e 1990; o Coronel 
Josias Sampaio Lopes, quando fui Presidente daquela entidade. O Cel. Telhada teria tomado conhecimento de 
que eu jamais teria induzido alguma moça a dizer que foi objeto de abuso sexual por parte de um PM se isso 
não tivesse acontecido. Imagine se eu iria induzir uma moça a dizer que foi objeto de abuso sexual por horas 
e horas! Ela me relatou esses fatos – que me impressionaram da forma mais veemente – chorando, conforme 
a própria Laura Capriglione assistiu e, inclusive, perante o pai dela, que estava assistindo ao seu depoimento. 
Ela contou fatos gravíssimos que eu aqui não repetirei hoje, mas estão nos autos, estão descritos minuciosa e 
detalhadamente pelas duas jovens que sofreram esse abuso sexual.

Eu tenho o maior respeito pelos policiais militares que sabem honrar a sua corporação. Estranho o meu 
competidor direto nestas eleições, José Serra, que me conhece bem desde quando fui seu eleitor para presi-
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dente da UNE – no congresso nacional da UNE, em agosto de 1964, em Santo André, – e que comigo conviveu, 
de perto, no MDB. Era 1977 para 1978, 1976 para 1978, quando eu escrevia artigos na Folha de S.Paulo, era re-
dator de assuntos de economia da Folha de S.Paulo, escrevia três ou quatro artigos por semana.

Pois bem, lá por volta de outubro de 1976, eu me lembro muito bem de que estávamos comemorando 
a eleição do nosso candidato a vereador Flávio Flores da Cunha Bierrenbach, que nós tínhamos certeza havia 
sido bem-sucedido. Então, fomos cerca de 40 pessoas comemorar o bem-sucedido pleito. Estávamos numa pi-
zzaria ali em Moema, quando alguns vieram perto de mim. Eu me lembro bem: eram Chopin Tavares de Lima, 
Eduardo Meliê. E eles disseram: “Olha, Eduardo, nós estávamos lá naquela mesa pensando quem é que pode 
ser um representante do povo nas eleições de 1978. E pensamos que, como você tem escrito na Folha, e os 
seus artigos têm sido muito lidos, sobretudo pelos jovens, seria bom que você considerasse ser”.

E eu então, Senadora Ana Amélia, que preside esta sessão, resolvi visitar pessoas como Ulysses Guima-
rães, André Franco Montoro, Alberto Goldman, Chopin Tavares de Lima, Plínio de Arruda Sampaio, para lhes 
perguntar o que era ser um representante do povo, um Deputado Estadual, Federal. E comecei a pensar que 
seria algo muito interessante. Eu visitei lá a Assembleia Legislativa de São Paulo e comecei a conversar.

Naquela época, Fernando Henrique Cardoso e André Franco Montoro foram candidatos ao Senado, pelo 
MDB, e Cláudio Lembo, pela Arena. E eu tinha um conhecimento, era amigo de André Franco Montoro, que era 
amigo de meus pais, mas eu tinha um relacionamento mais próximo com Fernando Henrique Cardoso, soció-
logo, que eu, como presidente do centro acadêmico, havia convidado para fazer palestras lá na FGV, inclusive 
porque muitas vezes eu ia ao Cebrap (Centro Brasileiro de Análise e Planejamento), que ele presidia com Lúcio 
Kowarick, Chico de Oliveira, José Arthur Giannotti, Paul Singer e outros economistas e sociólogos com os quais 
eu interagi. E, por vezes, José Serra ia lá.

Pois bem, como nós nos conhecíamos desde estudantes, José Serra, que voltou do exílio, estava con-
siderando ser também candidato. Certo dia, ele disse a mim: “Eduardo, como nós temos um campo de apoio 
que guarda semelhança, quem sabe seria bom você começar como Deputado Estadual, e eu, como Deputa-
do Federal.” E eu, de fato, escolhi, especialmente porque tinha filhos pequenos e achava interessante começar 
como Deputado Estadual – ainda que certo dia me disse Ulysses Guimarães, quando eu o visitei: “Olha, como 
você é professor de macroeconomia, já sabe todas as coisas de economia, seria bom você começar como De-
putado Federal, porque, às vezes, lá na Assembleia Legislativa, à tarde, eles ficam lendo jornal, essas coisas...” 
Mas eu fui lá para a Assembleia Legislativa, fui eleito, só que o José Serra não pôde ser, porque o regime mili-
tar não permitiu que ele fosse candidato em 1978. Eu conto isso só para dizer que ele interagiu comigo desde 
aquela época e inclusive depois, aqui como colega Senador. Quando eu fui eleito em 1990, nós fomos colegas.

Mas o que eu estranho um pouco é que José Serra, como membro do PSDB candidato ao Senado, não 
tenha repreendido seu colega de partido, o PSDB, sobre fato da maior gravidade que foi cometido para atingir 
quem poderia ter tido uma votação superior àquela que eu obtive agora para o Senado.

Então, quando relatei esses fatos, logo depois de ter estado em São José dos Campos, logo nos dias seguin-
tes à reintegração de posse do Pinheirinho, que foi caracterizada por inúmeros abusos, eu fui até o Palácio dos 
Bandeirantes e conversei com o Chefe da Casa Civil e, depois, com o próprio Governador Geraldo Alckmin, que 
sugeriram que eu fosse conversar com o Comandante da PM e o Corregedor da PM. Fiz tudo isso em janeiro de 
2012. E o Governador Geraldo Alckmin, então, determinou – essa foi a frase dele – rigorosa apuração daqueles fatos.

Ora, Senadora Ana Amélia, ainda falta chegar às conclusões do inquérito. Aqueles 13 PMs que foram in-
diciados ainda devem prestar depoimentos aos responsáveis por esse inquérito, que já tem oito volumes. E eu 
examinei todos na quinta-feira da semana passada justamente para poder falar com certeza absoluta daquilo 
que aqui estou relatando.

Ou seja, por esses fatos, que reputo da maior gravidade, entrarei com medidas judiciais, tanto na esfera 
civil quanto criminal e eleitoral, para exigir a reparação por calúnia e indenização por danos morais. Também 
pedirei a publicação na imprensa da sentença condenatória à custa do condenado e que haja o devido reparo 
pelos danos não apenas morais, mas eleitorais.

É difícil calcular o prejuízo eleitoral para a minha pessoa em função desse procedimento calunioso, mas, 
certamente, houve algum efeito. Se, por causa disso, eu perdi a eleição, acredito que a Justiça Eleitoral deve 
olhar com atenção. Mas isto foi algo que eu jamais admitira que fosse feito com um adversário meu.

Presidenta Senadora Ana Amélia, eu fico pensando: se, por acaso, por hipótese, um Parlamentar do meu 
Partido tivesse dado uma entrevista, em um portal como o Terra, afirmando fatos que eu, tendo o conhecimen-
to que tenho de José Serra e sabendo que os fatos não eram verdade, sei que ele jamais ele teria cometido, 
eu teria tomado a iniciativa de repreender esse parlamentar e lhe dizer que o Senador Serra jamais faria uma 
coisa dessas. Mas não vi, até agora, qualquer atitude para tentar reparar o que disse o Coronel Telhada nessa 
entrevista, que acho da maior gravidade. 
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Mas tenho a convicção de que os advogados do Partido dos Trabalhadores, o Othon Funchal, a Gabriela e toda 
sua equipe, que estão sob a coordenação do Dr. Marcelo Freitas Nobre, filho do ex-Deputado Freitas Nobre, uma 
pessoa que, inclusive, foi membro do Conselho Nacional de Justiça, poderão fazer aquilo que consideram o mais 
justo e da forma mais equilibrada, mas de uma maneira a não permitir que fatos dessa natureza ocorram outra vez.

V. Exª mencionou que, nestas eleições, muitas vezes, na campanha dos diversos lados, estamos vendo 
agressões que, inclusive, são mostradas na opinião pública, com críticas de muitos com respeito às ofensas que 
têm sido propagadas nas mais diversas direções.

Eu, aqui, certo dia, quando o Senador Jarbas Vasconcelos fazia um pronunciamento dizendo que não 
achava adequado que o Partido dos Trabalhadores comparasse a Senadora Marina Silva, a nossa ex-colega Ma-
rina Silva, então candidata à Presidente, aos ex-Presidentes Jânio Quadros e Fernando Collor pelos episódios 
que ocorreram naquelas situações, fiz um aparte ao Senador Jarbas Vasconcelos dizendo que preferiria que os 
embates não fizessem críticas dessa ordem, às vezes até ofensivas a nossos adversários. Sei que a direção do 
meu Partido, que o próprio Presidente ficou um pouco preocupado porque, naquele dia, eu tinha mencionado 
a sua pessoa, mas eu falei isso com carinho e respeito por ele. 

Na minha própria campanha – talvez alguns achem que eu teria perdido por causa disto –, eu utilizei, 
sobretudo, o histórico das minhas principais proposições, das minhas atitudes, dos valores que defendo. Eu 
gostaria, sim, de ter tido mais tempo para expor, pois, quando tive a oportunidade de fazer palestras, que fiz em 
muitas faculdades e universidades de todo o Estado de São Paulo, palestras de uma hora, uma hora e meia ou 
duas horas, em todas elas as pessoas acabavam me aplaudindo, muitas vezes de pé. Isso aconteceu na Facul-
dade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo, a convite, também, do Grêmio Politécnico, 
a convite da Universidade Federal do ABC, a convite de universidades em Araraquara, em São Carlos, em São 
José dos Campos e em tantas outras onde compareci. Eu, inclusive, gostaria de ter tido a oportunidade de de-
bater com meus adversários, mas, infelizmente, eles preferiram não comparecer a qualquer dos debates para 
os quais fomos convidados, seja nos principais meios de comunicação, seja, por exemplo, na Universidade Fe-
deral do ABC, onde somente o candidato do PV, Kaká Wera, compareceu. Éramos dez os candidatos, mas eles 
não compareceram. Mas é da democracia, eu respeito o resultado e vou continuar a minha batalha por todas 
as coisas nas quais tanto acredito.

Quero registrar que eu estava presente no último debate da TV Record e que acho que já houve uma 
melhora no nível do debate entre os dois candidatos, a Presidenta Dilma Rousseff e o Senador Aécio Neves. Eu 
até disse isto à Presidente quando a encontrei, posteriormente, no ato de Itaquera, um grande comício extra-
ordinário, onde ela recebeu o apoio dos principais cantores do funk, do hip-hop, do rap e também das escolas 
de samba, da comunidade afro-brasileira, da comunidade negra, o apoio de grupos LGBT, o apoio das maiores 
torcidas organizadas, do Corinthians, do Palmeiras, do São Paulo, do Santos Futebol Clube. Havia ali, certamen-
te, mais de 10 mil pessoas assistindo ao ato. 

Na segunda-feira, à noite, de lá, seguimos para o Tuca, o Teatro da Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, onde dezenas de intelectuais, juristas, professores, cantores, artistas de maior renome na comunidade 
intelectual e artística brasileira resolveram expressar o quanto querem votar na Presidenta Dilma Rousseff e o 
quanto a preferem.

Felizmente, estou vendo notícias, que acredito que sejam positivas para o Brasil e para nós brasileiros 
e todos aqueles que apoiamos a Presidenta Dilma Rousseff, com todo respeito àqueles que acham que Aécio 
Neves será melhor, de que os dados da última pesquisa do Datafolha indicam 52% para Dilma Rousseff e 48% 
para Aécio Neves. Mas estamos todos na expectativa do que vai acontecer nesses próximos dias.

Eu, inclusive, Presidenta, Senadora Ana Amélia, vou comparecer, sim, ao debate que vai ocorrer na TV 
Globo,a convite do Presidente Rui Falcão. Tenho, primeiro, a esperança de que esse debate seja o melhor e 
que seja num nível de respeito entre duas pessoas, que têm histórias importantes e que deram contribuições 
notáveis, um e outro, para o Brasil.

Avalio que a Presidenta Dilma tem um histórico relacionado a tudo que aconteceu desde a sua mocida-
de, quando ela batalhou para que terminasse no Brasil o regime militar, a ditadura militar. Ela, nesta ordem, foi 
detida e torturada por três anos, foi estudar economia, foi convidada a ser secretária do governo Olívio Dutra, 
foi convidada para ser ministra de Minas e Energia do Presidente Lula, depois ministra da Casa Civil e, então, 
escolhida, dentre todos os seus principais ministros e auxiliares, para ser a nossa candidata pelo Presidente Lula.

V. Exª sabe que eu até disse, em 2002, ao Presidente Lula que diversos amigos estavam me dizendo para 
eu ser um pré-candidato à Presidência. Mas eu fui visitá-lo em sua residência, onde estavam presentes a Marisa 
e alguns filhos, e lhe disse: “Olha, se você achar que eu querer ser pré-candidato à Presidência pode prejudicar 
o Partido ou você pessoalmente, então me diga, porque eu não o serei”. Ele me disse: “Eduardo, por tudo que 
você fez na vida, você tem todas as condições para ser um pré-candidato. Vá lá e se registre!” Eu fui ao Diretó-
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rio Nacional e o Presidente, que era o José Dirceu, como era a regra, anunciou ao Diretório Nacional: “Os que 
estiverem de acordo com que ele seja pré-candidato podem levantar a mão.” Eu sabia que a preferência era 
mais pelo Lula, mas todos admitiram, consensualmente, que eu fosse candidato.

V Exª talvez se recorde de que, em 17 de março de 2002, pela primeira vez na história do Brasil, todos os 
filiados de um partido foram convidados a votar em qual seria o candidato à Presidência. Compareceram 172 
mil filiados. Lula teve 84,4% dos votos e eu tive 15,6% dos votos, mais do que o que a própria Marta Suplicy 
me disse que eu teria. Ela me disse: “Olha, Eduardo, estão dizendo aí que não será bom para você. Vai ser um 
desastre político para a sua história. Imagine, você não vai ter nem 5%!” Bem, eu tive 15,6% dos votos e tenho 
a certeza de que contribuí muito para a legitimidade da então bem-sucedida campanha do Lula. Pela primeira 
vez, na quarta tentativa, ele foi eleito. Ele até disse a mim: “Eduardo, nós somos amigos, pensamos de maneira 
semelhante. Não precisa haver debate entre nós”. Eu disse: “Tudo bem”. Mas ele aceitou que houvesse a prévia 
e eu, então, batalhei para defender as ideias que V. Exª, Presidente, e todos sabem que eu continuei e vou con-
tinuar a defender em qualquer circunstância ou lugar. 

Eu tenho sugerido à Presidenta Dilma: “Constitua um grupo de trabalho para estudar quais as etapas que 
ocorrerão da transição do Programa Bolsa Família para a Renda Básica de Cidadania”. Eu ainda estou aguardan-
do que ela possa fazer isso nos próximos dias. E V. Exª junto com os 80 outros Senadores, nós todos assinamos 
essa carta sugerindo que ela faça isso. Então, aqui, reafirmo que continuarei, onde eu estiver, lutando pelos 
ideais para a construção de uma sociedade civilizada e justa. 

Eu já aceitei o convite da Universidade de São Paulo (USP) Leste, no campus que fica perto do caminho 
para o Aeroporto de Guarulhos. Lá foi um dos lugares onde fui tão bem-recebido e aplaudido numa palestra 
para 300 alunos e professores, que me convidaram, na semana retrasada, para dar um curso de 30 horas no pri-
meiro semestre do próximo ano, nas quintas-feiras, das 7 às 9 horas da noite, sobre exatamente este tema: os 
instrumentos de política econômica para a construção de uma sociedade civilizada e justa. E eu aceitei o convite. 

Muito obrigado, Senadora Ana Amélia, por me dar a oportunidade de aqui esclarecer bem, primeiro, so-
bre essa ação por calúnia contra o Vereador Coronel Telhada, que me acusou de algo inteiramente inverídico, 
e, segundo, para transmitir boa sorte a todos nós brasileiros no domingo próximo, quando viermos a escolher 
qual será o futuro ou a futura Presidente do Brasil.

Eu, conforme V. Exª sabe, Senadora, diferente de V. Exª, que mencionou aqui que defende a candidatura 
de Aécio Neves, tenho a convicção de que a Presidenta Dilma será, mais uma vez, e melhor ainda, uma exce-
lente Presidenta da República. 

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Senador Suplicy, parabéns pelo seu pronun-

ciamento. 
De fato, como o senhor ouviu, a questão que eu havia mencionado sobre o nível da campanha e de 

como temos de melhorar para evitar o desrespeito e a difamação é o primeiro ponto. O segundo ponto é que 
estaremos juntos na sexta-feira, nos estúdios da TV Globo, porque o meu candidato, Aécio Neves, me deu a 
honra de me convidar para estar lá também com ele. Não pude estar na TV Record – para a qual também fui 
convidada – por questão de agenda e de problemas, mas estarei lá, e nós nos encontraremos, Senador Suplicy, 
na TV Globo. Vai ser, tenho certeza, um grande evento, um grande momento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Muito bem. 
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Eu queria saudar os visitantes que estão aqui, 

desde cedo, que nos dão a honra da presença, e também os alunos que estavam, até há pouco, nas galerias.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – A Presidência recebeu o Ofício n° 192, de 

2014, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, com as seguintes indicações de Srs. Senadores que de-
verão compor a Comissão Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória n° 657, de 2014: 

– como membros titulares, os Senadores Romero Jucá, Eduardo Braga e Vital do Rêgo, em substitui-
ção aos Senadores Eunício Oliveira, Sérgio Petecao e Paulo Davim; e
– como membros suplentes, os Senadores Kátia Abreu, Benedito de Lira e Sérgio Petecão, em subs-
tituição, respectivamente, aos Senadores Ana Amélia, Romero Jucá e Vital do Rêgo, e os Senadores 
Ana Amélia e Paulo Davim em vagas existentes.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista, para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o ofício:
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Of. GLPMDB nº 192/2014

Brasília, 21 de outubro de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, comunico nos termos regimentais a indicação dos 

Senadores do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PSDB/PV) para a composição da Comissão Mista criada com a fina-
lidade de analisar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 657, de 2014, que altera a Lei nº 9.266, de 15 
de março de 1996, que reorganiza as classes da Carreira Policial Federal, fixa a remuneração dos cargos que as 
integram e dá outras providências, em substituição aos anteriormente indicados.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração. – Senador Vital do Rêgo, 
Vice-Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Requerimento n° 809, de 2014, do Senador 
Ciro Nogueira, que requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença para ausen-
tar-se dos trabalhos da Casa nos dias 3 a 5 de novembro de 2014, para integrar a delegação brasileira que parti-
cipará do Seminário Parlamentar Internacional sobre o Tratado do Comércio de Armas, em Londres, Inglaterra.

É o seguinte o requerimento:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) –Fica deferido o requerimento, nos termos do 
art. 41 do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Há sobre a mesa o Requerimento n° 810 de 
2014, do Senador Garibaldi Alves, solicitando, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, que a licença 
para tratamento de saúde da qual se encontra em gozo, e que se encerraria em 22 de outubro de 2014, seja 
prorrogada pelo prazo de 60 dias a partir dessa data.

É o seguinte o requerimento:

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) –Fica deferido o requerimento, nos termos do 
art. 41 do Regimento Interno.

A Senadora Ivonete Dantas permanecerá no exercício do mandato, como suplente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Requerimento n° 811, DE 2014, do Senador 

Roberto Requião, que, em aditamento ao Requerimento n° 807, de 2014, comunica o cancelamento das reu-
niões da Comissão de Desenvolvimento Sustentável, Meio Ambiente e Política Energética da Assembléia Euro-
-Latino-Americana (Eurolat) que seriam realizadas na Cidade do Panamá entre os dias 5 a 8 de novembro de 
2014. Ficam mantidas, entretanto, a XXII Sessão Ordinária e a XIII Sessão Extraordinária do Parlamento Regional 
do Mercosul, entre 9 e 10 de novembro de 2014, na cidade de Montevidéu, no Uruguai.

É o seguinte o requerimento:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) –Fica deferido o requerimento, nos termos do 
art. 41 do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – E, finalmente, o Requerimento n° 813, DE 
2014, do Senador Mozarildo Cavalcanti, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos 
trabalhos da Casa no dias 7 a 11 de novembro do corrente ano, a fim de participar de reunião de Mesa Direto-
ra, Reuniões de Comissões Permanentes, XXXII Sessão Ordinária e XIII Sessão Extraordinária do Parlamento do 
Mercosul, em Montevidéu, Uruguai, como membro da Representação Brasileira naquele Parlamento; e comu-
nica, nos termos do art. 39, I, do Regimento Interno, que estará ausente do País, no mesmo período.

É o seguinte o requerimento:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) –A Presidência, nos termos do art. 41 do Regi-
mento Interno, defere o requerimento do Senador Mozarildo Cavalcanti. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Feitas essas comunicações, saudando nova-
mente os visitantes e não havendo mais oradores inscritos, está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 37 minutos.)
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